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Raunheitti depõe, 
e lbsen deverá 
falar em 10 dias 

por Eduardo Hollanda 
de Brasília 

As onze instituições de 
ensino e beneficentes liga-
das ao deputado Fábio 
Raunheitti (PTB-RJ) rece-
beram, de 1989 a 1992, US$ 
14,845 milhões em subven-
ções sociais, a fundo perdi-
do, do Orçamento da 
União. Em 1989, o Estado 
do Rio ficou com 42% do to-
tal de subvenções sociais 
distribuídas em todo o 
País, beneEciando basica-
mente entidades ligadas a 
Raunheitti e ao suplente de 
deputado Feres Nader 
(PTB-RJ). 

As informações, confir-
madas pela CPI do Orça-
mento, foram apressenta-
das, ontem, Raunheitti du-
rante seu depoimento de 
pouco mais de seis horas de 
duração. Ele disse que as 
entidades recebiam o di-
nheiro porque apresenta-
vam "bons resultados" e 
que faziam um bom traba-
lho de informação, através 
de folhetos enviados pelo 
correio aos ministérios en-
carregados da distribuição 
de subvenções sociais". 

O TCU está fazendo in-
vestigações este mês nas 
entidades que ele e sua fa-
mília possuem. Em todas 
as cinco já investigadas, 
incluindo-se o Hospital Es-
cola São José, em Nova 
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1992, foi comprovada a 
aplicação, no mercado fi-
nanceiro, dos recursos re-
cebidos como subvenção 
social, o que é proibido. 
Além disso, os rendimentos 
das aplicações não cons-
tam das prestações de con-
tas. 

Segundo o relator Rober-
to Magalhães (PFL-PE), o 
depoimento de Raunheitti.  
"confirma a necessidade 
urgente de se proibir que 
entidades privadas de ensi-
no recebam subvenções so-
ciais. 

O presidente da CPI, se-
nador Jarbas Passarinho 
(PPR-PA), confirmou que 
o depoimento do deputado 
Ibsen Pinheiro (PMDB-
RS), ex-presidente da Cã-
mara, não deverá ocorrer 
antes de dez dias. Ibsen pe-
diu para depor, mas aca-
bou acertando com Passa-
rinho para que o depoimen-
to não ocorresse nesta se-
mana e nem na próxima, 
pois precisa de tempo para 
reunir documentação em 
sua defesa. Hoje, a CPI to-
mará o depoimento do de-
putado Sérgio Guerra 
(PSB-PE), que foi relator 
do DNER no Orçamento de 
1992. Ele é considerado 
peça-chave no chamado 
"esquema João Alves" de 
manipulação do Orçamen-
to, especialmente no que se '  

refere às emendas de inte-
resse das empreiteiras. ' 


